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CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

 

Seção I 

Do Ministério Público 
...................................................................................................................................................... 

 

Art. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas 

aplicam-se as disposições desta Seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura.  

 

Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de quatorze 

membros nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria 

absoluta do Senado Federal, para um mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo:  

I - o Procurador-Geral da República, que o preside;  

II - quatro membros do Ministério Público da União, assegurada a representação 

de cada uma de suas carreiras;  

III - três membros do Ministério Público dos Estados;  

IV - dois juízes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e outro pelo 

Superior Tribunal de Justiça;  

V - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil;  

VI - dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados um pela 

Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal.  

§ 1º Os membros do Conselho oriundos do Ministério Público serão indicados 

pelos respectivos Ministérios Públicos, na forma da lei.  

§ 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da atuação 

administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de 

seus membros, cabendo-lhe:  

I - zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, 

podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar 

providências;  

II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, 

a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Ministério Público 

da União e dos Estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem 

as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência dos 

Tribunais de Contas;  
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III - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério 

Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da 

competência disciplinar e correicional da instituição, podendo avocar processos disciplinares 

em curso, determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou 

proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas, 

assegurada ampla defesa;  

IV - rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de 

membros do Ministério Público da União ou dos Estados julgados há menos de um ano;  

V - elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias 

sobre a situação do Ministério Público no País e as atividades do Conselho, o qual deve 

integrar a mensagem prevista no art. 84, XI.  

§ 3º O Conselho escolherá, em votação secreta, um Corregedor nacional, dentre os 

membros do Ministério Público que o integram, vedada a recondução, competindo-lhe, além 

das atribuições que lhe forem conferidas pela lei, as seguintes:  

I - receber reclamações e denúncias, de qualquer interessado, relativas aos 

membros do Ministério Público e dos seus serviços auxiliares;  

II - exercer funções executivas do Conselho, de inspeção e correição geral;  

III - requisitar e designar membros do Ministério Público, delegando-lhes 

atribuições, e requisitar servidores de órgãos do Ministério Público.  

§ 4º O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

oficiará junto ao Conselho.  

§ 5º Leis da União e dos Estados criarão ouvidorias do Ministério Público, 

competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros 

ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, representando 

diretamente ao Conselho Nacional do Ministério Público. (Artigo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Seção II  

Da Advocacia Pública 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através 

de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos 

da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de 

consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.  

§ 1º A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de 

livre nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, 

de notável saber jurídico e reputação ilibada.  

§ 2º O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de que trata este 

artigo far-se-á mediante concurso público de provas e títulos.  

§ 3º Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da União 

cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
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...................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Orçamentos 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 

cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 

contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 

indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 

(Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 

as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para 

a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 

verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 

observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 

o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão 

e funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 

para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 

servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 

Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 

redução de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 

indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 

extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou 

assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 

do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 
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CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  

II - propriedade privada;  

III - função social da propriedade;  

IV - livre concorrência;  

V - defesa do consumidor;  

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 

prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  

VIII - busca do pleno emprego;  

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 

em lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.967, DE 6 DE JULHO DE 2009 
 

  

Dispõe sobre a estrutura organizacional e 

funcional do Conselho Nacional do Ministério 

Público e dá outras providências. 

  

 

O VICE PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinteLei:  

 

Art. 1º Fica criada a estrutura organizacional do Conselho Nacional do Ministério 

Público, conforme Anexo I desta Lei.  

 

Art. 2º Ficam criados os Cargos em Comissão e as Funções de Confiança 

constantes do Anexo II, que passam a integrar o Quadro de Pessoal do Conselho Nacional do 

Ministério Público.  

 

Art. 3º A retribuição pelo exercício de Cargo em Comissão e de Funções de 

Confiança é a constante dos Anexos III e IV da Lei nº 11.415, de 15 de dezembro de 2006, 

que dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Ministério Público da União.  

Parágrafo único. Ao servidor ocupante de cargo efetivo, investido em função de 

confiança ou em cargo em comissão, é facultado optar pela remuneração do cargo efetivo 

acrescida de 65% (sessenta e cinco por cento) dos valores fixados nos Anexos III e IV ou pelo 

valor integral da função de confiança ou do cargo em comissão.  

 

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das 

dotações orçamentárias do Conselho Nacional do Ministério Público, e seus efeitos 

financeiros retroagirão à data de sua implantação.  

 

Art. 5º Revoga-se o art. 6º da Lei nº 11.372, de 28 de novembro de 2006.  

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 6 de julho de 2009;188º da Independência e 121º da República.  

 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA  

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 

Paulo Bernardo Silva 
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LEI Nº 12.412, DE 31 DE MAIO DE 2011 
 

  

Dispõe sobre o Quadro de Pessoal e a 

Estrutura Organizacional do Conselho 

Nacional do Ministério Público e dá outras 

providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Conselho Nacional do Ministério Público terá uma Secretaria, com 

quadro próprio de pessoal, constituído na forma desta Lei.  

 1º As Carreiras dos servidores da Secretaria do Conselho Nacional do Ministério 

Público são regidas pela Lei nº 11.415, de 15 de dezembro de 2006.  

§ 2º O Ministério Público da União prestará apoio ao Conselho Nacional do 

Ministério Público para execução de sua gestão administrativa, mediante protocolo de 

cooperação a ser firmado entre os titulares das Secretarias dos órgãos-partes.  

 

Art. 2º Ficam criados os seguintes cargos efetivos e em comissão e funções de 

confiança na Secretaria do Conselho Nacional do Ministério Público:  

I - 88 (oitenta e oito) cargos efetivos de Analista do Conselho Nacional do 

Ministério Público;  

II - 121 (cento e vinte e um) cargos efetivos de Técnico do Conselho Nacional do 

Ministério Público;  

III - 3 (três) cargos em comissão de nível CC-6;  

IV - 9 (nove) cargos em comissão de nível CC-5;  

V - 6 (seis) cargos em comissão de nível CC-4;  

VI - 37 (trinta e sete) cargos em comissão de nível CC-3;  

VII - 2 (dois) cargos em comissão de nível CC-2;  

VIII - 5 (cinco) cargos em comissão de nível CC-l;  

IX - 18 (dezoito) funções de confiança de nível FC-3; e  

X - 12 (doze) funções de confiança de nível FC-2.  

 

§ 1º A criação dos cargos e funções prevista neste artigo fica condicionada à sua 

expressa autorização em anexo próprio da lei orçamentária anual com a respectiva dotação 

suficiente para seu primeiro provimento, nos termos do § 1º do art. 169 da Constituição 

Federal.  

§ 2º Se a autorização e os respectivos recursos orçamentários forem suficientes 

somente para provimento parcial dos cargos e funções, o saldo da autorização e das 

respectivas dotações para seu provimento deverá constar de anexo da lei orçamentária 

correspondente ao exercício em que forem considerados criados e providos.  

§ 3º Por ocasião da implementação dos cargos e funções criados nesta Lei, no 

mesmo prazo e proporção do seu provimento, ocorrerá também a devolução à origem dos 

servidores requisitados, na mesma proporção, anualmente.  
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Art. 3º A Estrutura Organizacional do Conselho Nacional do Ministério Público, 

considerando os cargos em comissão e as funções de confiança criados por esta Lei e pela Lei 

nº 11.967, de 6 de julho de 2009, passa a ser a constante do Anexo.  

 

Art. 4º Fica autorizada a redistribuição para o mesmo cargo, na Secretaria do 

Conselho Nacional do Ministério Público, dos servidores do Ministério Público da União à 

disposição do Conselho Nacional do Ministério Público na data da publicação desta Lei.  

§ 1º A redistribuição de que trata o caput será feita mediante opção do servidor, a 

ser apresentada após a implantação total do quadro de pessoal instituído por esta Lei, em 

período fixado por ato próprio do Conselho Nacional do Ministério Público.  

§ 2º Preservados os cargos criados pelo art. 7º da Lei nº 11.372, de 28 de 

novembro de 2006, o Conselho Nacional do Ministério Público redistribuirá para o quadro de 

pessoal do Ministério Público da União cargos vagos equivalentes aos dos servidores 

redistribuídos para a sua Secretaria na forma do caput.  

§ 3º Os servidores de que trata o caput poderão optar por permanecer filiados ao 

plano de saúde a que se vinculavam no Ministério Público da União, hipótese em que a 

contribuição será custeada pelo servidor e pelo Conselho Nacional do Ministério Público.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.372, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006 
 

 

Regulamenta o § 1º do art. 130-A da 

Constituição Federal, para dispor sobre a 

forma de indicação dos membros do Conselho 

Nacional do Ministério Público oriundos do 

Ministério Público e criar sua estrutura 

organizacional e funcional, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 10. Aos Conselheiros são asseguradas as prerrogativas conferidas em lei aos 

membros do Ministério Público.  

 

Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das 

dotações orçamentárias do Conselho Nacional do Ministério Público, e seus efeitos 

financeiros retroagirão à data de sua implantação.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 20 DE MAIO DE 1993 
 

 

Dispõe sobre a organização, as atribuições e o 

estatuto do Ministério Público da União.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei 

complementar:  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

CAPÍTULO I 

DA DEFINIÇÃO, DOS PRINCÍPIOS E DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS 

 

Art. 1º O Ministério Público da União, organizado por esta lei Complementar, é 

instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos interesses individuais 

indisponíveis.  

 

Art. 2º Incumbem ao Ministério Público as medidas necessárias para garantir o 

respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados 

pela Constituição Federal 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45, DE 2004 
 

  

Altera dispositivos dos arts. 5º, 36, 52, 92, 93, 

95, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 109, 111, 

112, 114, 115, 125, 126, 127, 128, 129, 134 e 

168 da Constituição Federal, e acrescenta os 

arts. 103-A, 103-B, 111-A e 130-A, e dá outras 

providências. 

 

 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, 
nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 

constitucional:  

 

Art. 1º Os arts. 5º, 36, 52, 92, 93, 95, 98, 99, 102, 103, 104, 105, 107, 109, 111, 

112, 114, 115, 125, 126, 127, 128, 129, 134 e 168 da Constituição Federal passam a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art.5º...............................................................................................................

..... 

...................................................................................................................... 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 

tramitação. 

..........................................................................................................................  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 

forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 

três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 

emendas constitucionais.  

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão." (NR) 

"Art.36 ............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  

III - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do 

Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e no caso de 

recusa à execução de lei federal. 

IV - (Revogado). 

..........................................................................................................................

.." (NR) 

 

"Art.52..............................................................................................................

. 

..........................................................................................................................  

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os 

membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 

Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral 

da União nos crimes de responsabilidade; 
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..........................................................................................................................

." (NR) 

"Art.92 ............................................................................................................. 

..........................................................................................................................  

I-A - o Conselho Nacional de Justiça;  

..........................................................................................................................  

§ 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os 

Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal.  

§ 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm jurisdição 

em todo o território nacional." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 

LEI Nº 12.463, DE 4 DE AGOSTO DE 2011 
 

 

Dispõe sobre a criação de cargos e de funções 

no Quadro de Pessoal do Conselho Nacional 

de Justiça - CNJ.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Conselho Nacional de Justiça de 

que trata a Lei nº 11.364, de 26 de outubro de 2006, alterada pela Lei nº 11.618, de 19 de 

dezembro de 2007:  

 

I - 100 (cem) cargos de provimento efetivo de Analista Judiciário;  

II - 110 (cento e dez) cargos de provimento efetivo de Técnico Judiciário;  

III - 21 (vinte e um) cargos em comissão de nível CJ-3;  

IV - 6 (seis) cargos em comissão de nível CJ-2;  

V - 63 (sessenta e três) funções comissionadas de nível FC- 6;  

VI - 13 (treze) funções comissionadas de nível FC-4.  

§ 1º Ficam extintos no Quadro de Pessoal do Conselho Nacional de Justiça 6 

(seis) cargos em comissão de nível CJ-1, por ocasião da implementação total da proposta 

constante do Anexo.  

 

§ 2º A criação e o provimento dos cargos e funções a que se refere este artigo 

serão implementados, gradativamente, na forma do Anexo, e ficam condicionados à expressa 

autorização em anexo próprio da lei orçamentária anual, nos termos da respectiva lei de 

diretrizes orçamentárias.  

§ 3º Por ocasião da implementação do processo de provimento dos cargos criados 

por esta Lei, entre a seleção e a posse dos respectivos titulares, será rescindida a prestação de 

serviços terceirizada em todas as áreas para as quais ocorra tal provimento em, no mínimo, 

1/3 (um terço) a cada ano de sua vigência, sendo vedado nova contratação desta natureza no 

prazo previsto no Anexo desta Lei.  

§ 4º Aplicar-se-á o procedimento previsto no § 3o aos servidores requisitados, 

inclusive quanto ao aspecto temporal.  

 

Art. 2º O Conselho Nacional de Justiça editará as instruções necessárias à 

implementação dos cargos criados.  

 

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das 

dotações orçamentárias consignadas ao Conselho Nacional de Justiça no Orçamento Geral da 

União.  

 

Art. 4º A implementação do disposto nesta Lei observará o previsto no art. 169 da 

Constituição Federal e as normas pertinentes da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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Brasília, 4 de agosto de 2011; 190º da Independência e 123º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

José Eduardo Cardozo  

Iraneth Rodrigues Monteiro  
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LEI Nº 11.364, DE 26 DE OUTUBRO DE 2006 
 

 

Dispõe sobre as atividades de apoio ao 

Conselho Nacional de Justiça e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Conselho Nacional de Justiça terá uma Secretaria, com quadro próprio 

de pessoal, constituído na forma do Anexo desta Lei.  

 

Art. 2º A Secretaria do Supremo Tribunal Federal prestará apoio ao Conselho 

Nacional de Justiça para execução de sua gestão administrativa, mediante protocolo de 

cooperação a ser firmado entre os titulares das Secretarias dos órgãos-partes.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.618, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2007 
 

 

Dispõe sobre a criação de cargos e de funções 

no Quadro de Pessoal do Conselho Nacional 

de Justiça e altera a Lei nº 11.364, de 26 de 

outubro de 2006.  

  

 

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Conselho Nacional de Justiça:  

I - 56 (cinqüenta e seis) cargos de provimento efetivo de Analista Judiciário e 32 

(trinta e dois) de Técnico Judiciário;  

II - 7 (sete) cargos em comissão de nível CJ-3, 6 (seis) de nível CJ-2 e 4 (quatro) 

de nível CJ-1;  

III - 11 (onze) funções comissionadas de nível FC-6;  

IV - 10 (dez) funções comissionadas de nível FC-5.  

 

Art. 2º O Conselho Nacional de Justiça baixará as instruções necessárias à 

implementação dos cargos criados. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.415, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006 

 

 
Dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do 

Ministério Público da União, fixa os valores de 

sua remuneração; revoga a Lei nº 9.953, de 4 

de janeiro de 2000, e a Lei nº 10.476, de 27 de 

junho de 2002, e dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 23. Os ramos do Ministério Público da União fixarão em ato próprio a 

distribuição dos cargos efetivos, funções de confiança e cargos em comissão nas Unidades 

componentes de sua estrutura.  

Parágrafo único. (VETADO) 

 

Art. 24. Serão aplicadas aos servidores do Ministério Público da União as revisões 

gerais de salários dos servidores públicos federais.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 

16 e 17.  

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa será acompanhado de:  

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 

em vigor e nos dois subseqüentes;  

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:  

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica 

e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 

despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;  

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 

instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.  

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas 

e metodologia de cálculo utilizadas.  

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 

termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:  

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;  

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição.  

 

Subseção I 
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Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.  

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 

instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 

para seu custeio.  

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação 

de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 

anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 

compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.  

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o 

proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

tributo ou contribuição.  

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as 

premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da 

despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação 

das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.  

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida 

nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da 

Constituição.  

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 

determinado.  

 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

 

Subseção I 

Definições e Limites 

 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 

membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 

vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 

inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, 

bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.  

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras 

Despesas de Pessoal".  

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 

referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.  

 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa 

total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá 

exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:  

I - União: 50% (cinqüenta por cento);  

II - Estados: 60% (sessenta por cento);  
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III - Municípios: 60% (sessenta por cento).  

§ 1º Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 

computadas as despesas:  

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;  

II - relativas a incentivos à demissão voluntária;  

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da 

Constituição;  

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da 

apuração a que se refere o § 2º do art. 18;  

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, 

custeadas com recursos transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da 

Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional nº 19;  

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por 

recursos provenientes:  

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal 

finalidade, inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit 

financeiro. 

§ 2º Observado o disposto no inciso IV do § 1º, as despesas com pessoal 

decorrentes de sentenças judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão 

referido no art. 20.  

 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os 

seguintes percentuais:  

I - na esfera federal:  

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o 

Tribunal de Contas da União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, 

destacando-se 3% (três por cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem 

os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, 

repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes 

dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios 

financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual:  

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 

Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na esfera municipal:  

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 

Município, quando houver; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 1º Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão 

repartidos entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em 

percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros 

imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar.  
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§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como órgão:  

I - o Ministério Público;  

II- no Poder Legislativo:  

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito 

Federal; 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, 

quando houver; 

III - no Poder Judiciário:  

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 3º Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da 

União por força do inciso XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante 

aplicação da regra do § 1º.  

§ 4º Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os 

percentuais definidos nas alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, 

acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento).  

§ 5º Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos 

financeiros correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da 

aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes 

orçamentárias.  

§ 6º (VETADO)  

 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com 

pessoal e não atenda:  

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso 

XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;  

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.  

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da 

despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do 

titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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PORTARIA CNMP-CN Nº 70, DE 15 DE MAIO DE 2014. 

 

 
O CORREGEDOR NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, nos termos 

do artigo130-A, § 3º, inciso III, da Constituição Federal e artigo 18, inciso III, do Regimento 

Interno do ConselhoNacional do Ministério Público;Considerando o disposto na Portaria 

CNMP-CN nº 158/2013, que requisitou membroauxiliar (Publicada no DOU nº 212, p.66, 

Sec. 2, de 31 de outubro de 2013), 

 

R E S O L V E: 

 

Dispensar, a pedido, o Procurador do Trabalho, Ângelo Fabiano Farias da Costa, 

da requisição para auxiliar na Corregedoria Nacional do Ministério Público, a partir de 15 de 

maio de 2014. 

 

Publique-se; registre-se; comunique-se. 

 

ALESSANDRO TRAMUJAS ASSAD 

Corregedor Nacional do Ministério Público 
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RESOLUÇÃO Nº 31, DE 1º DE SETEMBRO DE 2008 
(Alterada pela Resolução nº 39, de 26 de maio de 2009) 

 

 

Aprova novo Regimento Interno do Conselho 

Nacional do Ministério Público e dá outras 

providências. 

 

 

O Conselho Nacional do Ministério Público, no exercício das atribuições 

conferidas pelo artigo 130-A da Constituição Federal, com a redação da Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar novo Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério 

Público, que, sob a forma de anexo, passa a integrar a presente Resolução. 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o 

regimento interno anterior. 

 

Brasília, 1º de setembro de 2008 

 

ANTÔNIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA 

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 

 

 

REGIMENTO INTERNO 

 

PARTE I 

DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E 

COMPETÊNCIA 

 

TÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 

 

CAPÍTULO I 

DA CONSTITUIÇÃO E DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 

 

Art. 1º. O Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, instalado no dia 21 

de junho de 2005, com atuação em todo o território nacional e sede em Brasília, Distrito 

Federal, é composto de catorze membros, nos termos do art. 130-A da Constituição Federal. 

 

Art. 2º. Os membros do Conselho são nomeados pelo Presidente da República, 

depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para cumprir um 

mandato de dois anos, admitida uma recondução. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO Nº 92, DE 13 DE MARÇO DE 2013 

(Alterada pela Resolução 103/2013) 

 
Aprova o novo Regimento Interno do 

Conselho Nacional do Ministério Público e dá 

outras providências. 

 

 

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da 

competência fixada no artigo 130-A, parágrafo 2º, inciso I, da Constituição Federal; em 

conformidade com a decisão Plenária proferida na 3ª Sessão Ordinária, realizada em 13 de 

março de 2013; 

CONSIDERANDO a permanente necessidade de contar o Conselho com 

instrumento regimental facilitador do desempenho de suas atividades; 

CONSIDERANDO as lacunas, omissões e eventuais incorreções observadas no 

atual regimento interno; 

CONSIDERANDO os recentes avanços doutrinários e legislativos a exigirem a 

ade quação do diploma regimental do Conselho, sob pena de tornar-se obsoleto e irrelevante; 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de preparar o regimento interno para a 

adoção de ferramentas de tecnologia da informação, mormente no que respeita à implantação 

do processo eletrônico; 

CONSIDERANDO, por fim, o disposto no artigo 19, inciso XIV, do Regimento 

Interno,  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar o anexo Regimento Interno. 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o 

regimento interno anterior. 

 

Brasília, 13 de março de 2013 

 

ROBERTO MONTEIRO GURGEL SANTOS 

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 

 

 

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO O CONSELHO NACIONAL 

DOMINISTÉRIO PÚBLICO, NO EXERCÍCIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, RESOLVE 

EDITAR O SEU REGIMENTO INTERNO, APROVADO NA 3ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 

2013 PELA RESOLUÇÃO Nº 92, DE 13 DE MARÇO DE 2013 

 

REGIMENTO INTERNO 

 

LIVRO I 

DA COMPOSIÇÃO, COMPETÊNCIA E ORGANIZAÇÃO 

 

TÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO 
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Art. 1º O Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP, instalado no dia 21 

de junho de 2005, com atuação em todo o território nacional e sede em Brasília, Distrito 

Federal, compõe-se de catorze membros, nos termos do artigo 130-A, da Constituição 

Federal. 

 

TÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA 

 

Art. 2º Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da 

atuação administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres 

funcionais de seus membros, cabendo-lhe: 

I – zelar pela autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, 

podendo expedir atos regulamentares no âmbito de sua competência, ou recomendar 

providências; 

II – zelar pela observância do artigo 37 da Constituição Federal e apreciar, de 

ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros 

ou órgãos do Ministério Público da União e dos estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou 

fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei sem 

prejuízo da competência dos Tribunais de Contas; 

III – receber e conhecer das reclamações contra membros, ou órgãos do Ministério 

Público da União ou dos estados, inclusive contra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da 

competência disciplinar e correcional da instituição, podendo avocar processos disciplinares 

em curso, determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou 

proventos proporcionais ao tempo de serviço, e aplicar outras sanções administrativas, 

assegurada ampla defesa; 

IV – rever, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de 

membros do Ministério Público da União ou dos estados julgados há menos de um ano;  

V – elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar necessárias, 

sobre a situação do Ministério Público no País e as atividades do Conselho, o qual deve 

integrar a mensagem prevista no artigo 84, XI, da Constituição Federal. 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DOS ÓRGÃOS 

 

Art. 3º São órgãos do Conselho: 

I – o Plenário; 

II – a Presidência; 

III – a Corregedoria Nacional do Ministério Público; 

IV – os Conselheiros; 

V – as Comissões; 

VI – a Ouvidoria Nacional. 

.......................................................................................................................................................
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